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 1. DAS PRELIMINARES

 

Trata-se de proposta, formulada pela Superintendência de Transporte Ferroviário -
SUFER, de edição de Deliberação que defina os critérios a serem adotados para o processamento dos
reajustes tarifários da concessionária de transporte ferroviário Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A.
(FERROESTE).

 

2. DOS FATOS

 

Conforme registrado na peça inaugural do processo, qual seja, a NOTA TÉCNICA SEI Nº
1807/2021/COCEF/GEFEF/SUFER/DIR (SEI  5832853), a SUFER indica a necessidade da exata definição
do período de apuração, bem como do índice de preços a serem empregados no reajuste das tarifas
da FERROESTE, diante da inexistência de tais elementos no respecFvo contrato de concessão,
tampouco no arcabouço normaFvo da Agência, sobretudo após a revogação da Resolução nº
1.212/2005, operada por meio da Resolução nº 5.916/2020.

 

A referida proposição foi instruída com a respecFva Minuta de Deliberação (SEI
nº 5865790), onde restou definido que o reajuste dar-se-á  anualmente, pela variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do InsFtuto Brasileiro de Geografia e EstaJsFca -
IBGE, correspondente ao período de doze meses entre abril de um ano e março do ano seguinte.

 

SubmeFdos os autos ao crivo da Procuradoria Federal junto à ANTT, sobreveio
o PARECER Nº 00119/2021/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI 6103071), por meio do qual se concluiu
favoravelmente à proposta da área técnica.

 

Por fim, uma vez consolidado o histórico processual no RELATÓRIO À
DIRETORIA Nº 218/2021 (SEI 6118606), os autos aportaram nesta Diretoria, mediante regular sorteio
realizado pela Secretaria-Geral em 22.4.2021, conforme registrado no DESPACHO CODIC 6177372.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

 

Consoante relatado na NOTA TÉCNICA SEI Nº 1807/2021, o contrato, cuja lacuna a
proposta técnica procura suprir neste momento, é avença anFga, firmada anteriormente à Lei de
Concessões, que foi inclusive objeto de subconcessão, ora já exFnta. É o que se extrai dos seguintes
excertos:

 
2.1. A  outorga da concessão que viria a ser assumida pela Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A.
(FERRO ESTE) se deu pelo Decreto nº 96.913/1988, posteriormente subsFtuído pelo Decreto s/n de
15 de fevereiro de 1991, publicado no DO U de 18 de fevereiro de 1991. O contrato de concessão
entre a União e a FERRO ESTE foi assinado em 23 de maio de 1989, a vigorar por 90 anos, conforme
Cláusula Quarta, "[...] a contar da data em que tenha o Contrato adquirido eficácia plena, como
adiante disposto, na Cláusula Décima-Segunda".

(...)

2.4. O prazo de 90 anos da concessão passou a contar, então, a parFr de 6 de abril de 1992. As
obras da ferrovia, conforme constam na seção "Sobre a Ferroeste" do síFo eletrônico da
concessionária, duraram até 1994. Finalmente, em 1996, o trecho ferroviário foi aberto à
circulação. No mesmo ano foi iniciado o processo de subconcessão. A  FERRO ESTE foi
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subconcedida à Ferrovia Paraná S/A (FERRO PA R) por meio de leilão e assinatura, em 27 de
fevereiro de 1997, de contrato de subconcessão. A  subconcessão perdurou até o ano de 2006,
quando a 18 de dezembro, o governo do estado do Paraná retomou o controle e a operação da
ferrovia, conforme informações fartamente dispostas na internet.

2.5. Desta forma, o contrato de subconcessão cessou sua existência, voltando a vigorar,
unicamente, o contrato de concessão assinado em 1989, que vigorou a partir de 1992.

 

 

Nada obstante se trate de ajuste anFgo, a ANTT detém plena competência para
administrar o contrato em causa, bem como regulamentar a matéria em debate, nos termos dos
artigos 24, VI, e 25, II, da Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, confira-se:

 
Art. 24. Cabe à ANTT, em sua esfera de atuação, como atribuições gerais:

[...]

VI – reunir, sob sua administração, os instrumentos de outorga para exploração de infraestrutura e
prestação de serviços de transporte terrestre já celebrados antes da vigência desta Lei,
resguardando os direitos das partes e o equilíbrio econômico-financeiro dos respectivos contratos;

[...]

Art. 25. Cabe à ANTT, como atribuições específicas pertinentes ao Transporte Ferroviário:

[...]

II – administrar os contratos de concessão e arrendamento de ferrovias celebrados até a vigência
desta Lei, em consonância com o inciso VI do art. 24;

 

 

Por outro lado, segundo a já citada manifestação técnica, a lacuna a ser preenchida
possui os seguintes contornos:

 
3.3. Prosseguindo, vamos analisar  mais deFdamente o texto da cláusula 2ª, alínea 'j' do contrato
de concessão da FERROESTE:

"CLÁUSULA SEGUNDA - DIREITOS INERENTES À CONCESSÃO

A UNIÃO assegurará à FERRO ESTE o exercício de todos os direitos e privilégios admiFdos em lei e
regulamentos necessários ao desempenho do serviço concedido, entre os quais, mas não
exclusivamente, os de:

[...]

j) explorar os serviços segundo as melhores práFcas operacionais e empresariais, estas em regime
de mercado, sujeito a compeFção e com os riscos a esse inerentes e pela práFca de tarifas e preços
de serviços que lhe assegurem correta amorFzação e justa remuneração dos invesFmentos que
faça durante o prazo de vigência da Concessão. Os serviços públicos de transporte serão
remunerados por tarifas aprovadas pelo Ministério dos Transportes mediante proposta da
FERRO ESTE e deverão obedecer ao padrão adotado pelas estradas de ferro brasileiras, podendo
ainda ser revistas periodicamente, em face de proposta jusFficada da FERRO ESTE ou por iniciaFva
da própria UNIÃO.

[...]"

3.4. Em termos tarifários, a alínea 'j' da cláusula 2ª do contrato de concessão da FERRO ESTE nos
apresenta vários comandos, abaixo replicados na ordem em que aparecem no texto citado acima:

[...]

c) que as tarifas deverão "[...] obedecer ao padrão adotado pelas estradas de ferro brasileiras",
podendo ainda ser revistas, "[...] em face de proposta jusFficada da FERRO ESTE ou por iniciaFva da
própria União".

[...]

3.7. Concentremo-nos no ponto 3.4.c, objeto deste trabalho, e que tratou de definir que as tarifas
a serem aplicadas à FERRO ESTE deveriam seguir o padrão estabelecido para as demais ferrovias
brasileiras. Como se vê, esta regra não é taxa0va, pois não determina um índice de inflação
específico, ou mesmo um período definido para a aplicação do reajuste, deixando a cargo do
regulador esta es0pulação. Tal aFtude mostra-se fundamental, pois lembremo-nos que este
contrato vigerá por 90 anos, contados a partir do ano de 1992. (destacamos).

 

Analisado o problema apresentado à luz do arcabouço legal vigente, conclui-se que
incumbe à ANTT, como gestora dos contratos de concessão, efeFvar a homologação de reajustes
tarifários, observada a periodicidade de um ano, confira-se:

 
Lei nº 8.987/1995:

Art. 29. Incumbe ao poder concedente:

(...)

V – homologar reajustes e proceder revisão das tarifas na forma desta Lei, das normas pertinentes e
do contrato;

 

Lei nº 10.233/2001:

Art. 24. Cabe à ANTT, em sua esfera de atuação, como atribuições gerais:

(...)

VII – proceder à revisão e ao reajuste de tarifas dos serviços prestados, segundo as disposições
contratuais, após prévia comunicação ao Ministério da Fazenda;

 

Lei n. 9.069/1995:

“Art. 70. A  parFr de 1º de julho de 1994, o reajuste e a revisão dos preços públicos e das tarifas de
serviços públicos far-se-ão: (...) II - anualmente.”
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Lei n. 10.192, de 14/02/2001:

"Art. 3º Os contratos em que seja parte órgão ou enFdade da Administração Pública direta ou
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, serão reajustados ou
corrigidos monetariamente de acordo com as disposições desta Lei, e, no que com ela não
conflitarem, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. § 1º A periodicidade anual nos contratos de
que trata o caput deste arFgo será contada a parFr da data limite para apresentação da proposta
ou do orçamento a que essa se referir."

 

Por seu turno, os fundamentos da proposta em causa, sinteFzados no RELATÓRIO À
DIRETORIA Nº 218/2021 (SEI 6118606),  estão lançados na sobredita NOTA TÉCNICA SEI Nº
1807/2021/COCEF/GEFEF/SUFER/DIR (SEI  5832853), nos seguintes termos:

 

3.8. Por estarmos, como já dito, perante a necessidade de atendimento à Súmula da Diretoria
Colegiada nº 07, deparamo-nos com a ausência de critérios objeFvos que, ao mesmo tempo,
tratem do índice de inflação e do período de apuração dos reajustes da concessionária. Esta
ausência gera insegurança jurídica à execução de um contrato de concessão que perdurará até o
ano de 2082, e portanto, será submeFdo a inúmeros reajustes. Na ausência de critérios objeFvos,
seria a A NTT, todos os anos, compelida a jusFficar a adoção deste ou daquele índice, além de
demonstrar a razoabilidade da adoção de tal ou qual período para a apuração do reajuste.

3.9. Pois bem. Quanto ao índice de inflação, sugere-se a adoção do IPCA calculado pelo Ins0tuto
Brasileiro de Geografia e Esta<s0ca (IBGE), pois este é o índice atualmente empregado para os
contratos mais modernos de concessão de transporte ferroviário, como o contrato de
subconcessão da Rumo Malha Central S.A. e as prorrogações contratuais da Rumo Malha Paulista
S.A., Estrada de Ferro Carajás e Estrada de Ferro Vitória a Minas. Ademais, também é o índice de
inflação que consta nas prorrogações já propostas ou em curso, como a MRS LogísFca S.A. e a
Ferrovia Centro AtlânFca S.A. Portanto, se o contrato de concessão da FERRO ESTE deve se manter,
sempre e constantemente, atualizado quanto às práFcas recorrentes nos contratos mais modernos
de concessão de transporte ferroviário, tal como previsto na cláusula 2ª, alínea 'j', nada mais
correto que se adotar o índice de reajuste em voga.

3.10. A  adoção do IPCA não é praFca apenas no setor ferroviário, mas em outros mercados
regulados, como o de rodovias, e o seu uso se tornou cada vez mais difundido a parFr da década
de 1990, quando passou a ser adotado como índice de preços oficial da inflação brasileira. 

3.11. Ademais, a adoção do IPCA como índice de inflação a corrigir as tarifas da FERRO ESTE, além
de seguir o previsto no próprio contrato de concessão, também coaduna com o serviço adequado
e sua necessária atualidade, conforme art. 6º da Lei nº 8.987/1995; considerando que as práFcas
mais modernas, portanto mais atuais, de regulação das concessões de transporte ferroviário,
empregam o IPCA como índice de inflação para os reajustes:

"Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno
atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas perFnentes e no
respectivo contrato.

§1º Serviço adequado é o que saFsfaz as condições de regularidade, conFnuidade, eficiência,
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

§2º A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a
sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço". (grifos nossos)

3.12. É certo que na Resolução A NTT nº 3.894/2012 e na Deliberação nº 288/2018 adotou-se o
IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas para atualização das tarifas da FERRO ESTE, pois à época da
edição de tais atos administraFvos, ainda não era práFca corrente a adoção do IPCA para o
transporte ferroviário.

3.13. Quanto ao período de apuração do reajuste, recomenda-se que a anualidade seja
estabelecida a parFr da entrada em vigor do contrato de concessão, que conforme demonstrado
anteriormente, se deu em 6 de abril. Desta forma, o período de doze meses para contagem do
reajuste se iniciaria no mês de abril de um ano, estendendo-se até o mês de março do ano
seguinte. Esta é a forma mais correta, pois na ausência de período explícito no contrato de
concessão, os reajustes seguiriam sincronizados com o prazo de vigência do próprio contrato,
garanFndo que no aniversário da entrada em vigência da concessão, estaria vencido novo período
de reajuste das tarifas.

3.14. Registre-se que quanto ao período de apuração, a adoção do período entre abril e março,
diverge daquela uFlizado durante a vigência do contrato de subconcessão, que era de março a
fevereiro. Tal situação, contudo, não representa qualquer afronta ao interesse público, pois
atualmente as tarifas estão definidas a preços de fevereiro de 2018 (Deliberação A NTT nº
288/2018). Se o novo período para apuração dos reajustes será de abril a março, então o próximo
reajuste - e apenas o próximo reajuste - será apurado de março de 2018 até março do ano de
apuração, sendo certo que os reajustes subsequentes serão calculados levando em consideração o
intervalo entre abril e março.

 

Sob tais fundamentos, uma vez consultada a Procuradoria Federal Junto à ANTT sobre o
conteúdo da proposição, materializada na MINUTA DE DELIBERAÇÃO COCEF 5865790, foi exarado o
PARECER Nº 00119/2021/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI 6103071), cuja ementa restou assim redigida:

 
EMENTA: DIREITO REGULATÓ RIO. CO NCESSÃO DE SERVIÇO DE TRA NSPO RTE FERROVIÁ RIO.
DEFINIÇÃO DE CRITÉRIO S PA RA REA JUSTE DA TA RIFA DE REFERÊNCIA. CO NCESSIO NÁ RIA ESTRADA
DE FERRO PARANÁ OESTE S.A. (FERROESTE).

I - Contrato de Concessão de serviço público de transporte ferroviário de cargas.

II - Em face da ausência de critérios para o reajuste da tarifa de referência Contrato no de
Concessão, a A NTT deverá fixá-los observando para sua concessão a periodicidade anual e o
índice de preços, que no caso concreto recomenda-se a u9lização do IPCA, para manter o
padrão que já vem sendo adotado nos contratos mais modernos de concessão de transporte
ferroviário.

III - Análise dos aspectos jurídicos. Leis nº 8.987/95, 9.069/95, 10.192/01, 10.233/01, Decreto n.º
4130/02, Decreto n.º 1.832/96, Portaria MF n.º 118/02, Resolução nº 5.888/2020, Súmula
Diretoria Colegiada nº 07/2020.

IV - Pelo deferimento do reajuste da tarifa de referência, através do instrumento de Deliberação da
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Diretoria Colegiada da ANTT.

 

Assim, restou claramente atestada a juridicidade da medida preconizada pela SUFER,
conforme registrado no último parágrafo, bem como na conclusão do citado opinativo, in verbis:

 
16. Portanto, em resposta a consulta formulada podemos extrair que mesmo não tendo sido
estabelecidos no Contrato de Concessão os critérios objeFvos para processamento do reajuste da
tarifa de referência, a A NTT deverá fixá-los observando para sua concessão a periodicidade anual e
o índice de preços, tendo sido recomendado pela SUFER o uso do IPCA, para manter o padrão que
já vem sendo adotado nos contratos mais modernos de concessão de transporte ferroviário, tal
como previsto, também na cláusula 2ª, alínea 'j' do Contrato de Concessão.  

3. CONCLUSÃO 

17. Isso posto, conforme a manifestação técnica constante dos autos, bem como de acordo com o
aparato jurídico descrito neste parecer que atestam a inexistência de óbices ao prosseguimento da
proposta, opino favoravelmente à definição dos critérios objeFvos para o cálculo do reajuste das
tarifas de referência da concessionária Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A, desde que observada a
periodicidade anual e o índice de preços, que no caso concreto recomenda-se que seja uFlizado o
IPCA para manter o padrão que já vem sendo adotado nos contratos mais modernos de concessão
de transporte ferroviário. Quanto ao instrumento, o reajuste deve ser efeFvado por Deliberação da
Diretoria Colegiada da ANTT.

 

 

Diante de todo o exposto, e considerando as manifestações técnicas e jurídicas conFdas
nos autos, cujos argumentos ora são adotados e passam a integrar este ato, nos termos do art. 50,
inciso I, § 1o, da Lei nº 9.784, de 1999, esta Diretoria entende presentes os requisitos para a
aprovação da proposta de Deliberação que define os critérios a serem adotados para o
processamento dos reajustes tarifários da concessionária de transporte ferroviário Estrada de Ferro
Paraná Oeste S.A. (FERROESTE).

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

 

Com estas considerações, VOTO pela aprovação da proposta de Deliberação que
define os critérios a serem adotados para o processamento dos reajustes tarifários da concessionária
de transporte ferroviário Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A. (FERROESTE), nos termos da anexa
minuta (SEI 6239126).

 

Brasília, 27 de abril de 2021.

 

EDUARDO JOSÉ MARRA

DIRETOR

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO JOSE MARRA, Diretor, em 03/05/2021, às
10:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
6239120 e o código CRC F4DADEFB.
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